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CONVITE Nº 001/2019 

 
DATA EMISSÃO: 10/04/2019 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, com observância da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 

Municipal nº 003/2006, convida essa empresa a apresentar cotação para fornecimento do item constante na 
especificação técnica, apresentada em anexo. A licitante deverá encaminhar sua proposta e documentação, às 11h 
do dia 23 de abril de 2019, na sala da Comissão Permanente Central de Licitação, localizada na Praça Coronel Luiz 

Ventura, nº 16, Centro, São Sebastião do Passé - BA. 
 
1 - OBJETO 
 
Constitui o objeto da presente licitação: Contratação de Empresa Especializada para o serviço de drenagem e 

limpeza de canal ao lado do Centro de Abastecimento no Município de São Sebastião do Passé, de acordo com o 
anexo III deste Edital.  
 
2 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 
 
2.1. - A proposta e os documentos necessários à participação dos interessados na presente licitação serão 

entregues no dia, hora e local designados neste Convite, em envelopes distintos, devidamente fechados por cola ou 
lacre, rubricados no fecho com os títulos “Proposta de Preços” (Envelope A) e “Habilitação” (Envelope B), 

modalidade e número desta licitação, nome e endereço da proponente. 
 
2.2 - A apresentação das propostas e dos documentos de habilitação deverá ser feita por pessoas credenciadas por 

escrito, pelo LICITANTE, com poderes para tomar deliberações, inclusive decidir sobre interposição ou não de 
recursos, a qual deverá ser apresentada à Comissão de Licitação, antes da entrega dos envelopes. 
 
3 - PROPOSTA DE PREÇOS 
 
3.1 - O Envelope A deverá conter Proposta de Preços, datilografada ou digitada sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, e assinada pelo seu representante legal, contendo os elementos abaixo: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

* Razão ou denominação social do proponente; 
* Convite nº; 
* CNPJ, Inscrição Estadual, nome do representante legal; 
* Endereço; 

 
3.2 - Na Proposta de Preços deverão constar: 

 
a) valores expressos em Real (R$); 
b) preço unitário e global; 
c) prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contado a partir da abertura da mesma; 
d) inclusão de todos os custos, inclusive impostos, taxas e frete; 
e) prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias; 

 
3.3 - Os pagamentos serão efetuados: mediante prestação dos serviços e emissão da Nota Fiscal. 

 
3.4 - Não se admitirá a correção de valores pela licitante nem inclusão de quaisquer descontos para efeito de 

julgamento. 
 
3.5 - As propostas apresentadas através de telex ou correio, não serão recebidas pela comissão. 
 
4 - ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
4.1 - As Propostas estarão em julgamento a partir do momento de sua abertura em sessão pública, não sendo 

admitidas, desde então, quaisquer modificações das condições ofertadas, ressalvado o disposto no artigo seguinte. 
 
4.2 - Poderá a Comissão de Licitação solicitar aos concorrentes esclarecimentos, informações e dados adicionais 

necessários ao julgamento das Propostas. As respostas não poderão implicar em modificações das condições 
ofertadas e deverão ser prestadas sempre por escrito no prazo estabelecido pela Comissão de Licitação, sob pena 
de desclassificação do licitante. 
 
4.3 - A Comissão fará classificação das propostas de acordo com o art. 45, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, 

adotando como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL. 
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4.4 - Serão declaradas desclassificadas as Propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital 

e/ou consignarem preços inexequíveis ou excessivos, assim considerados quando incoerentes com os praticados 
pelo mercado, para a execução do objeto do contrato. 
 
4.5 - Constatado o empate entre duas ou mais propostas, a decisão será através de sorteio, realizado em ato 

público, para o qual todos licitantes serão convocados. 
 
5 - HABILITAÇÃO 

 
5.1 - O Envelope B deverá conter a seguinte Documentação de Habilitação: 

 
a) Contrato Social, com todas as suas alterações; 
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, inclusive quanto a Divida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal; 
f) Certidão de Regularidade do FGTS fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
h) Certidão de Registro e Quitação da empresa e dos seus responsáveis técnicos para com o Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/BA ou CREA do local da sua sede, contendo, neste último caso, o 
visto do CREA/BA nos termos da legislação em vigor,  
contendo dados cadastrais atuais; 

 
5.2 - Para a capacidade técnica deverá conter um atestado de direito público ou de direito privado, contendo 

similaridade com o objeto licitado em características, prazos, valores, quantitativos etc. 
 
5.3 - Apresentar certidão de concordata, falência ou recuperação judicial para comprovar a sua capacidade 

financeira; 
 
5.4 - Apresentar Declaração conforme exigência Constitucional de que não tem em seus quadros menor de 18 

(dezoito) anos, só na condição de aprendiz, respeitando toda a determinação legal; 
 
5.5 - A falta de qualquer dos documentos solicitados ou a apresentação de documentos que contenham emendas, 

rasuras, estrelinhas, ressalvas ou modificações de qualquer item deste Edital, implicará na inabilitação do 
LICITANTE; 
 
5.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por funcionários da unidade em que realiza a Licitação, ou Publicação 
em Órgãos de Imprensa Oficial no original. 
 
6 - DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (LEI COMPLENTAR N.º 123/06) 
 
6.1 - Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente identificadas 

nos termos do art. 72 da Lei Complementar n.º 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
6.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de 
certidão negativa. 
 
6.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.1.1, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n
o
 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.  
 
6.2. Em caso de empate entre as propostas apresentadas, será assegurado, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  
 
6.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
6.3. Para efeito do disposto no item 6.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão 

convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 6.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se 

encontrem no intervalo estabelecido no item 6.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 
 
6.5. O disposto nos itens 6.2 e 6.3 somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
7 - PROCEDIMENTO 
 
7.1 - No dia, horário e local previstos no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, a Comissão de Licitação 
receberá os Envelopes A e B, abrindo primeiro o Envelope A, contendo as Propostas de Preços. 
 
7.2 - Iniciada a fase de classificação, não serão recebidas propostas de pessoas jurídicas retardatárias em nenhuma 

hipótese, nem admitida qualquer retificação ou modificação das condições ofertadas. 
 
7.3 - A Comissão procederá à verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e 

especificações do Edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou orçados pela Administração. 
 
7.4 - As propostas que estejam desconformes ou incompatíveis com as disposições previstas no Edital serão 

desclassificadas pela Comissão, de acordo com os critérios de avaliação constantes do ato convocatório. 
 
7.5 - Aos concorrentes desclassificados a Comissão promoverá a devolução dos envelopes fechados, contendo a 

respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 
 
7.6 - O Presidente da Comissão de Licitação franqueará a palavra aos participantes, para que registrem em ata os 

protestos que entenderem cabíveis, podendo ser apreciados e decididos de imediato, salvo quando envolverem 
aspectos que exijam análise mais acurada. 
 
7.7 - Não havendo registro de protesto ou impugnação quanto ao julgamento das Propostas de Preço, ou em 

havendo, forem decididos de imediato, a Comissão prosseguirá no andamento dos trabalhos, com a abertura do 
Envelope B - HABILITAÇÃO - dos licitantes classificados nos três primeiros lugares, desde que haja declaração 
expressa, consignada em Ata, de renúncia a recurso por parte de todos os licitantes participantes, através de 
representantes com poderes expressos para tal fim. 
 
7.8 - Se houver protesto por recurso, permanecerão os envelopes de Habilitação fechados em poder da Comissão, 

devidamente rubricados por todos os presentes, para serem posteriormente recolhidos e guardados em poder da 
Comissão, até a designação de nova data para abertura do Envelope B. 
 
7.9 - Das sessões de recebimento e abertura dos Envelopes A e B serão lavradas atas circunstanciadas que serão 

assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das pessoas jurídicas ali presentes, nas 
quais poderão ser inseridas as reclamações de quaisquer licitantes, que serão dirimidas pela Comissão de Licitação 
na oportunidade ou deixadas para depois, comunicando-se, neste caso, o resultado aos interessados. 
 
7.10 - Será adjudicado o objeto da licitação ao licitante habilitado que tenha apresentado a menor proposta de 

preços. 
 
7.11 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á obrigatoriamente por sorteio, em 

ato público, quando será lavrada ata específica e para o qual se dará ciência a todos os licitantes. 
 
7.12 - O resultado do julgamento, com a indicação do licitante vencedor, será informado pela Comissão ao Prefeito 

Municipal para a homologação. 
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8 - PENALIDADES 

 
8.1 - De acordo com o previsto no artigo 87, da Lei nº 8.666/93, a licitação vencedora que descumprir qualquer 

cláusula ou condições ora estabelecidas, ficará, após o exercício do direito de defesa, sujeita as seguintes 
penalidades, mediante publicação divulgada no Mural da Prefeitura: 
 

a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 

São Sebastião do Passé, pelo prazo de até 02(dois) anos; 
c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

DO PASSÉ, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja aprovada a sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será procedida sempre que o 
contrato ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pelos prejuízos 

resultantes após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
8.2 - Poderá, ainda, ser aplicada multa nos seguintes percentuais: 

 
a) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer dispositivo contratual, 

dobrável na reincidência; 
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor do pedido quando a contratada, sem justa causa, deixar 

de cumprir o prazo de entrega do material estabelecido na sua proposta. 
 
8.3 - É facultado à Comissão, quando o licitante adjudicatário não aceitar o contrato, no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, devidamente corrigidos 
quando couber, ou revogar a licitação. 
 
9 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1- A simples participação na presente licitação evidencia a aceitação das condições deste edital, bem como ter a 

proponente examinado cuidadosamente seu objeto e se inteirado dos diversos aspectos que possam influir, direta 
ou indiretamente na prestação de serviço. 
 
9.2 - É facultado à Comissão de Licitação ou e ao Prefeito, em qualquer fase da licitação, promover diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
9.3 - Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante ato motivado da Comissão de 

Licitação.  
 
9.4 - Todo e qualquer esclarecimento a respeito de dúvidas surgidas durante a elaboração das propostas pelas 

Empresas, deverá ser solicitado a Comissão de Licitação, através do telefone; (71) 3655-8000. 
 
9.5 - Para dirimir litígios judiciais oriundos desta licitação, fica eleito o Foro de São Sebastião do Passé, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

São Sebastião do Passé, 10 de abril de 2019. 
 
 

_______________________ 
ROSA AVELINA VIDAL DE MENEZES                                      

PRESIDENTE CPCL 
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ANEXO I 
 

CONVITE n° 001/2019 
 

CONTRATO N
o
.  xx /2019 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 
DO PASSÉ/BA E A EMPRESA      . 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BAHIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.13.831.441/ 0001-87, com 

sede na Praça Coronel Luiz Ventura,16, São Sebastião do Passé - Bahia, CEP 43.850.000, neste ato representado 
pelo Exm°. Sr. Prefeito Breno Konrad Meira Moreira, brasileiro,  maior, doravante denominado CONTRATANTE, e 

a empresa      , firma estabelecida a      , Bairro      ,      -BA, inscrita no CNPJ sob o nº.      , neste ato 
representado por um de seus Sócios o Srº (a), na forma de seu Contrato Social, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato para prestação de serviços, autorizado pelo despacho 
constante no Processo Administrativo nº 120/2019, na modalidade CONVITE  001/2019, que se regerá pela Lei 

Federal n° 8.666/93, os quais as partes se sujeitam a cumprir; e também sob os termos e condições estabelecidas 
no Edital de Convocação e na proposta comercial apresentada pela empresa, que são partes integrantes deste 
Contrato, independente de transcrição, mediante as cláusulas seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto deste contrato: Contratação de Empresa Especializada para o serviço de drenagem e 

limpeza de canal ao lado do Centro de Abastecimento no Município de São Sebastião do Passé. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
2.1 Fica estipulado em R$       (     ) o valor total a ser pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE. 

 
2.2 O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado, pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé/BA, 
após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da contratante, no valor e condições estabelecidas neste 
contrato. 
 
2.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
 
2.4 Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado 
após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto deste contrato, na forma da 
lei. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 

3.1 O ISS devido pela CONTRATADA à Fazenda Municipal, em razão do faturamento de serviços abrangidos por 
este Contrato, deverá ser retido na fonte pagadora por se tratar de responsabilidade tributária por definição legal, na 
ocasião do pagamento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA  
 

4.1 O prazo de execução da prestação de serviços será de 120 (dias) dias, a contar da emissão da ordem de 
serviço. 
 
4.2 Poderá este contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo, de acordo com o art. 57, da Lei Federal 8.666/93. 
 
4.3 O prazo de vigência deste Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de assinatura. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 

5.1 Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto deste Contrato correrão à conta:  
 

UNIDADE: 07.07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.452.0008.2088 – CONSERVAÇÃO E DRENAGEM DE VIAS PÚBLICAS 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00  
FONTE: 42  
 
5.2 A dotação do contrato ocorrerá no exercício de 2019 e correspondente nos exercícios subsequentes. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

6.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros, em função do 
objeto do contrato firmado. 
 
6.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações assumidas sem 
qualquer ônus à CONTRATANTE. 
 
6.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

6.4 Indenizar, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos materiais ou institucionais, causados pela 
CONTRATADA ou seus prepostos, na execução de suas atividades. 
 
6.5 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação. 
 
6.6 Disponibilizar atendimento telefônico exclusivo para recebimento das chamadas e execução dos respectivos 
Serviços. 
 
6.7 Arcar com todos os custos inerentes à execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 
7.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 
 
7.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 
 
7.3 Verificar e aceitar as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou 
incorretas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

 

8.1 Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer condição 
deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-la em 
oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
9.1 Fica estabelecido que a CONTRATADA não transferirá e/ou cederá, no todo ou em parte, o serviços do objeto 
do Contrato, as quais serão previamente submetidas à fiscalização para autorização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
 

10.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes sanções, 
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
 
10.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

 
10.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do serviço, nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos prazos 
parciais das Ordens de serviços, limitadas a 20% do valor da fatura; 
 



 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA 
 

 

7 

 

 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por 
escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 
 
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado 
por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da 
fatura. 
 
10.1.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da 
possibilidade da rescisão contratual; 

 
10.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

 
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito 

da Administração Pública Municipal. 
 
10.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo causado à 

Administração Pública Municipal, quando: 
 

a) não atender ao Termo de Referência e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 
20%; 

b) paralisar a execução do Serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
10% a 20%; 

 
c) Prestar os Serviços em desacordo com o termo de referência, que apresente insegurança no 

desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 
 

10.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante incorrer 

por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.1.3 e 10.1.4. 
 

10.2 A suspensão temporária dos serviços cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá o 
mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade 
que lhe foi imposta. 

 
10.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada.  

 
10.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão 
deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de São Sebastião do 
Passé/BA. 

 
10.5 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua diferença, 
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada 
judicialmente. 
 
10.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração 
cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

 
10.7 As sanções previstas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva do titular da Prefeitura 
Municipal de São Sebastião do Passé/BA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 10.1.1, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 
 
10.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à 
Contratada, sob pena de multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 
11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, com as 
consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste contrato. 
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11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o direito à 
prévia e ampla defesa. 
 
11.3 No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do fornecimento 
executado e aprovado pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

12.1 A CONTRATANTE, através de seus técnicos, fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a 
execução dos serviços, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as obrigações 
da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1 Serão partes integrantes deste contrato: 
 
a) Edital e Anexos; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 
c)    Minuta do Contrato 
 
13.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as correspondências 
encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma produzirão efeito. 
 
13.3 Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 

14.1 Fica eleito o Foro da Cidade de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia, como o competente para dirimir 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor. 
  
São Sebastião de Passé-BA,       de       de 2019. 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
Testemunhas: 
______________________________ 
______________________________ 
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ANEXO II 

 
CONVITE Nº 001/2019  

 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

SERVIÇOS DE DRENAGEM E LIMPEZA DE CANAL AO LADO DO CENTRO DE ABASTECIMENTO 
 

 
 

1. GENERALIDADES 

 

1.1. OBJETIVO: 

O objetivo deste documento é estabelecer a especificação de todos os serviços relacionados com a execução desta 

obra. Os serviços serão executados em estreita observância às indicações da fiscalização de obras do município, 

cujos responsáveis técnicos estão indicados. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA:  

Serviços a serem executados no canal próximo ao centro de abastecimento, este canal esta necessitando de corte 
de todo o mato, retirada de entulhos  ex: ( resto de mobília, caixa de geladeiras, resto de fogão, plásticos  etc) além 
disso  será  , necessário a retirada de lama, para que o canal possa , ser dragado.  
O canal hoje nas condições que se encontra, e uma fonte de insetos portadores de doença, pois em função do mato 
e do entulho a agua fica empossada ,sendo um criatório de parasitas, e como o centro de abastecimento e um local 
bastante frequentado, principalmente na época da feira, a prefeitura esta tendo este cuidado, para preservar a saúde 
de nossa população 

 

1.3 PRAZO: 

O prazo para execução destes serviços e de aproximadamente  120 dias corridos. 
 

2. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A responsabilidade da empresa contratada é integral para a obra em questão nos termos do Código Civil Brasileiro. 

É de inteira e única responsabilidade da Contratada o pagamento de todos os materiais, mão de obra, ferramentas e 

equipamentos como também todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, transporte, 

seguros e tudo mais que se fizer necessário à conclusão e quitação dos serviços da obra. 

A empresa vencedora devera fornecer mão de obra completa com epi, transporte e alimentação para seus 

funcionários, ferramentas para execução do serviço, além de retro escavadeira ou escavadeira, para a execução dos 

referidos serviços. 

A Contratada deverá ter no local da obra um arquiteto ou engenheiro civil legalmente habilitado no CREA/BA ou 

CAU/BA, como responsável geral da obra, auxiliado por um encarregado geral. 

Deverá a Contratada permitir e facilitar o acesso da Prefeitura e da Equipe Técnica da Fiscalização, fornecendo 

todas as informações solicitadas por estas, mantendo na obra, especificações e diário de obra atualizado. 

A Contratada deverá responsabilizar-se em arcar com os custos das instalações provisórias, depósitos e 

alojamentos necessários à execução da obra, os quais não deverão causar transtornos a terceiros.  

Não será permitido o acúmulo de entulho ou material em local indevido, ainda que provisoriamente. 

A Contratada fica responsabilizada pelo cumprimento das normas de segurança (EPI) do trabalho, assim como o 

fornecimento de todo equipamento e estrutura de segurança para os operários. A contratada é responsável por 

exigir o uso dos EPI’s e substituir imediatemente quando danificado ou extraviado. Somente a Contratada será 

responsabilizada em caso de acidentes com operários na obra. 
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2.1. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI 

São os equipamentos utilizados para aproteção dos operários durante a realização de seu trabalho.  É vedado o 

ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam assegurados pelas medidas 

previstas na NR 18 e NR 6 e compatíveis com cada fase da obra. 

De acordo com a legislação vigente a respeito de segurança e medicina no trabalho para a construção civil (NR5), 

os EPI’s, que são obrigatórios, dividem-se em quatro grupos: 

 

 Proteção da Cabeça: Capacete de segurança, óculos, máscara para pó e os protetores auriculares. Protetor 

facial para serra circular. 

 Proteção para o tronco: uniformes com calças compridas e mangas compridas, capas de chuva. Para 

trabalhos em altura utilizar cinturão e talabarte de segurança, cinto paraquedista e/ou trava-queda. 

 Proteção para os braços e mãos: luvas de PVC, luvas de borracha, luvas de proteção de em malha com 

pigmento. 

 Proteção para pernas e pés: Botas impermeáveis, de couro e em PVC. 

 

3. INSTALAÇÃO DO CANTEIRO E ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

 

3.1. PROJETO DE CANTEIRO 

O Construtor deverá apresentar antes do início das obras o local onde será o seu canteiro de obras, sendo imóvel 

alugado ou barracão, para a aprovação pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passe , constando no mínimo 

de: 

 O Barracão ou o imóvel alugado terá os seguintes cômodos devidamente dimensionados e individualizados: 

escritório para administração financeira da obra, almoxarifado, sala do responsavel pela obra, depósito de 

materiais, vestiários e instalações sanitárias para pessoal operacional. 

 O barracão ou o imóvel alugado deverá ter um depósito de materiais, quando barracão, deverá ser 

confeccionado em chapas de compensado, espessura mínima 10 mm e barrotes agreste 7,5 x 7,5 cm, 

coberto com telhas de fibrocimento. Seu piso será cimentado ou de material similar, não podendo ser de 

terreno natural, ainda que compactado e regularizado.  

 Local definido para estocagem de bota fora/entulho, cujo volume não poderá exceder a 15,00 m3, 

obrigando-se o Construtor a retirar o material, em 24 horas, quando atingido esse volume.                                                  

 

3.2. LIGAÇÕES PROVISÓRIAS 

É de inteira responsabilidade da Contratada a execução de todas as instalações provisórias quando  for barracão 

(dentro das normas da ABNT e as normas municipais vigentes) de água, luz, força e esgoto da obra, ficando por sua 

conta todos os entendimentos, despesas com materiais, entre outros, a serem efetuados com os Órgãos Públicos e 

Privados necessários para tal. 

 

3.3. DELIMITAÇÃO DO CANTEIRO 

Será colocado tapume dotado, de modo a permitir a circulação de veículos e respeitando um recuo mínimo de 6,00m 

em relação à edificação. Os tapumes de fechamento deverão ser executados em chapa de madeira compensada 

resinada com espessura de 6 mm fixadas com pontalete a cada 1.10m, e altura de 2,20m, dispondo de abertura 

única e portão para veículos de carga e pedestre. Os tapumes de fechamento serão pintados com tinta PVA na cor 

branca, e ter inscrições que serão determinadas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passe e pela 
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construtora Contratada, de acordo com as normas vigentes na localidade. Deverá ser prevista a manutenção do 

tapume, inclusive pintura ao longo do prazo de duração da obra.  

 

3.4. PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

A Contratada obriga-se a manter o livro DIÁRIO DE OBRAS para os registros diários das ocorrências durante todo o 

período de vigência do contrato. Além dos registros rotineiros, toda comunicação que envolva segurança da obra, 

modificação de projeto, acréscimo e/ou supressão de serviços, serviços extraordinários, descumprimento de 

cláusulas contratuais e outros que a Contratada julgar relevantes deverão ser formalizados através do Diário de 

Obras. Além desses, a Contratada deverá registrar os dados de rotina da obra como: condições do tempo, data de 

início e término das etapas da obra, número de operários por categoria, entrada e saída de equipamentos, etc. 

 

4. FISCALIZAÇÃO DA OBRA 

A fiscalização da obra estará a cargo da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passe . As obras não poderão ser 

iniciadas sem a autorização do Fiscal de Obra, através da Ordem de Serviço e caberá ao construtor contratar 

técnico habilitado para fiscalização da obra, responsabilizando-se por todas as despesas com salários e obrigações 

sociais. 

 

5. PREPARO DO LOCAL DE TRABALHO 

 

5.1. LIMPEZA MANUAL DO TERRENO 

A limpeza manual do terreno, consiste em remoção de cobertura vegetal, capina e destocamento de árvores, 

observando sempre a quantidade de entulho gerado para o bota fora 

 

5.2. INSTALAÇÃO DE TAPUMES DE VEDAÇÃO 

Deverá sermpre ser usado para separar locais de trabalho, com locais de intervenção da obra, deverá ser de 

madeira de chapa compensada com espessura de 6mm, com pintura a cal, sendo sempre reaproveitados, a sua 

montagem e desmontagem deverá ser sempre autorizada pelo fiscal da obra. 

 

5.3. DEMOLIÇÃO E REMOÇÕES 

 Incluem entre os serviços preparatórios do local de trabalho as demolições, retiradas e expurgos necessários a 

deixar o local onde será construído o prédio em condições de receber os serviços previstos, conforme definem os 

desenhos do projeto arquitetônico, seus projetos complementares e estas especificações.  

 Antes de se iniciar a demolição, as linhas de fornecimento de energia elétrica, água, inflamáveis líquidos e gasosos 

liquefeitos, substâncias tóxicas, canalizações de esgoto e de escoamento de água devem ser desligadas, retiradas, 

protegidas ou isoladas, respeitando-se as normas e determinações em vigor. As construções vizinhas à obra de 

demolição devem ser examinadas, prévia e periodicamente, no sentido de ser preservada sua estabilidade e a 

integridade física de terceiros. Toda demolição deve ser programada e dirigida por profissional legalmente habilitado. 

Objetos pesados ou volumosos devem ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos, ficando 

proibido o lançamento em queda livre de qualquer material. Os elementos da construção em demolição não devem 

ser abandonados em posição que torne possível o seu desabamento. Os materiais das edificações, durante a 

demolição e remoção, devem ser previamente umedecidos.  

O construtor deverá levar em conta que todos os materiais ou equipamentos provenientes das demolições são de 

propriedade da PREFEITURA DE São Sebastião do Passe e, nesse sentido, deverão colocar à disposição da 

mesma para autorizar o descarte ou recolhimento no almoxarifado; 
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Eventuais demolições e erradicações e/ou podas de árvores deverão ser tomados cuidados especiais para que não 

seja afetada a estrutura de prédios e/ou estrutura vizinhas. Cercar com alambrado de 1m de altura para proteção 

das árvores a serem mantidas no entorno da edificação proposta. Nenhum serviço deverá ser iniciado sem que 

todas as demolições tenham sido concluídas e todo o refugo proveniente destas demolições tenha sido expurgado. 

Os procedimentos a serem adotados deverão ser avaliados e aprovados pela Prefeitura Municipal de São Sebastião 

do Passe.  

A Contratada será responsabilizada por quaisquer danos que venham a ocorrer por inobservância das 

recomendações da Fiscalização das obras 

 

5.5 MOVIMENTO DE TERRA 

Ficará a cargo e responsabilidade da Contratada, todo o serviço de movimentação de terra necessário e 

indispensável para o nivelamento do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico, incluindo o transporte até o 

local definitivo, assim como a segurança de escavações e aterros. 

 As áreas externas, quando não perfeitamente caracterizadas em plantas, quando necessário, serão regularizadas 

de forma a permitir, sempre, fácil acesso e perfeito escoamento das águas superficiais. 

Todo o material da escavação não reutilizado para reaterros deverá ser tirado do canteiro da obra, com bota-fora, 

não sendo permitido o seu lançamento no terreno circundante à obra. 

 A área de trabalho deve ser previamente limpa, devendo ser retirados ou escorados solidamente árvores, rochas, 

equipamentos, materiais e objetos de qualquer natureza, quando houver risco de comprometimento de sua 

estabilidade durante a execução de serviços. Muros, edificações vizinhas e todas as estruturas que possam ser 

afetadas pela escavação devem ser escorados. Os serviços de escavação, fundação e desmonte de rochas devem 

ter responsável técnico legalmente habilitado. Os taludes instáveis das escavações com profundidade superior a 

1,25m (um metro e vinte e cinco centímetros) devem ter sua estabilidade garantida por meio de estruturas 

dimensionadas para este fim. Para elaboração do projeto e execução das escavações a céu aberto, serão 

observadas as condições exigidasna NBR 9061/85 - Segurança de Escavação a Céu Aberto da ABNT.  As 

escavações com mais de 1,25m (um metro e vinte e cinco centímetros) de profundidade devem dispor de escadas 

ou rampas, colocadas próximas aos postos de trabalho, a fim de permitir, em caso de emergência, a saída rápida 

dos trabalhadores.  Os materiais retirados da escavação devem ser depositados a uma distância superior à metade 

da profundidade, medida a partir da borda do talude. Os acessos de trabalhadores, veículos e equipamentos às 

áreas de escavação devem ter sinalização de advertência permanente.Em caso de desmonte por meio de 

detonação devera ser liberado pelo engenheiro de segurança após fazer um relatório de alerta e comunicar a toda 

vizinhança,por meio de administrativos ou assistente social da obra. 

A Prefeitura Municipal de SÃO SEBASTIÃO DO PASSE  fara a liberação final ,após avaliar todos os procedimentos 

que foram apresentados pela empresa para que se proceda a detonação. 

Pode-se também usar escavadeiras com rompedores em locais próximos as residências, ou produtos químicos 

utilizados após a furação realizadas por perfuratriz 

 

5.6 ATERRO / REATERRO / COMPACTAÇÃO 

O aterro e o reaterro deverá ser sempre apiloado manuamente com soquetes, em camadas de 20 cm, sendo que 

todo o material deverá ser um arenoso fino, aprovado pelo fiscal e proveniente de jazida autorizada pelo órgão 

responsável. Será usado apenas quando ocorrer necessidade de fechamentos de buracos e nivelamento de 

terreno. 
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5.7 CARGAS E TRANSPORTES 

Todo o transporte vertical de qualquer natureza deverá ser feito de forma mais segura possível, com os funcionários 

utilizando todos os equipamentos de proteção individual, todo o transporte horizontal em uma distância de até 50 m, 

deverá ser feito com carros de mão, em locais sem nenhum obstáculo, já quando se obtiver uma quantidade 

elevado de material, deverá ser utilizado um caminhão basculante, para efetivar a limpeza do local trabalhado.   

 

             5.8  ESCORAMENTO 

Sempre será utilizado quando houver algum serviço de recuperação ou construção de escavação com risco de 

desabamento Serão utilizadas escoras metálicas ou estroncas de eucalipto, de acordo com a autorização da 

fiscalização de obras.  

          

5.9  LIMPEZA DA OBRA 

Deverá ser retirada toda a estrutura montada para o canteiro como: ligações provisórias, etc. Deverá ser feita 

limpeza de esquadrias e suas ferragens, vidros, degraus, rodapés, soleiras e peitoris, registros e válvulas, ralos e 

caixas sifonadas, caixa de passagem, aparelhos e metais sanitários, tomadas e interruptores, luminárias, 

pavimentação, etc. 

Diariamente será feita limpeza dos ambientes de trabalho, de forma a não permanecer na obra materiais 

imprestáveis e evitar acúmulo de lixo. 

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação; deverão apresentar funcionamento perfeito 

todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos, com as instalações definitivamente ligadas às redes de 

serviços públicos (água, esgoto, luz e força, telefone, gás, etc.). 

Todo o entulho deverá ser removido da obra pela Construtora. 

Serão lavados convenientemente e de acordo com as especificações, os pisos de cerâmica, granilite, cimentado, 

bem como revestimentos de pastilhas, e ainda, aparelhos sanitários, vidros, ferragens e metais, devendo ser 

removidos quaisquer vestígios de tintas, manchas e argamassa. 

A limpeza de pisos e paredes revestidos com material cerâmico será executada da seguinte forma: 

 Limpeza da superfície com espátula, palha de aço e água; 

 Aplicação de brocha de solução de ácido muriático diluído (6 partes de água e 1 de ácido); 

 Lavagem final com água em abundância. 

Os revestimentos cerâmicos serão inicialmente limpos com pano seco. Salpicos de argamassa e tinta serão 

removidos com esponja de aço fina. A lavagem final será feita com água em abundância. A limpeza dos vidros far-

se-á com esponja de aço, removedor e água. Os pisos cimentados serão lavados com solução de ácido muriático 

(1:6); salpicos e aderências serão removidos com espátula e palha de aço, procedendo-se finalmente à lavagem 

com água. 

As ferragens de esquadrias com acabamento cromado serão limpas com removedor adequado, polindo-se 

finalmente com flanela seca. 

A Construtora manterá entre a data da conclusão da obra e respectivo recebimento definitivo, pessoal para 

manutenção da limpeza em número suficiente  

Os serviços deverão ter inicio pela retirada de entulhos ,de maiores volumes, depois o corte do mato ,além de 

raspagem do terreno pelo processo manual e de retro escavadeira, apos a execução destes serviços iremos 

aprofundar o leito do córrego ,para que possa a agua pluviais possam correr com mais volume ,com isso evitando, 

agua paradas, que se transforma em foco de doenças, principalmente ,num local tão movimentado como o centro de 

abastecimento, esta preocupação e grande ,com a Prefeitura em proteção a sua população.  
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6.0 CONVENÇÕES E ABREVIATURAS EMPREGADAS 

 ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 AUTOR DO(S) PROJETO(S): Pessoa física, legalmente habilitada, contratada para elaborar o(s) projeto(s) 

de um empreendimento ou parte dele. 

 CONTRATADA: Pessoa física ou jurídica, técnica e juridicamente habilitada, escolhida pelo contratante 

para executar o empreendimento, de acordo com o(s) projeto(s) e em condições mutuamente estabelecidas 

pelas partes. 

 CONTRATANTE: Pessoa física ou jurídica de direito, com capacidade para determinar a execução de um 

empreendimento, correndo por sua conta todas as despesas inerentes. 

 CREA: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura. 

 

 ESPECIFICAÇÕES: Documentos destinados à caracterização de materiais, elementos de construção e 

equipamentos a empregar. 

 ESPECIFICADOR: Autor das especificações apresentadas. 

 NB: Norma Brasileira, da ABNT. 

 NBR: Norma Brasileira Registrada, Classes 1 a 4, da ABNT. 

 NORMAS: Documento que prescreve as condições de cálculo e/ou de execução de serviços. 

 RESPONSÁVEL TÉCNICO: Pessoa física, legalmente habilitada, responsável perante o órgão de classe 

pela execução de um empreendimento ou parte dele. 

 

7.0  NORMAS 

 NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção. 

 NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 

 NBR 9061/85 - Segurança de Escavação a Céu Aberto. 

 NBR 9575 - Impermeabilização - Seleção e Projeto. 

 NBR 6118/2003: projeto de estruturas de concreto - procedimentos. 

 NBR-6122: relatório final da fundação. 

 NB-51/85 (NBR 6122/83): Código de Fundações e Escavações. 

 NBR 7199 – Aplicações de vidros na construção civil. 

 NBR 7196, NBR 6123, NBR 8055 e NBR 9066 – Telhas. 

 NBR 11.742 - Porta corta-fogo para saída de emergência. 

 Norma ISO 9386-1. - Plataforma PNE. 

NR-24 Condições Sanitárias e Conforto nos Locais de trabalho. 
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8 – PLANILHA DE SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. P. UNITÁRIO P. TOTAL 

01 

Levantamento Topográfico 

Vb         1,00  7.470,60 7.470,60 

02 
Destocamento de vegetação abaixo de 
8¨de diâmetro. 

M2 1.500 5,90 8.850,00 

03 Corte manual de vegetação M2 17.250 4,00 69.000,00 

04 
Limpeza do canal com remoção de 
material orgânico 

M2 3.450 12,00 41.400,00 

05 Rebaixamento do leito do canal M3 1.725 16,50 28.462,50 

VALOR GLOBAL R$ 155.183,10 
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ANEXO III 

 
 

CONVITE Nº. 001/2019  
 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Carta Convite Nº 001/2019 PROCESSO Nº 120/2019 OBJETO 
 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Valor Global do Contrato: 

 
 
São Sebastião do Passé/BA, xx de xxxxxx de 2019. 
 

 
 
 

Assinatura Licitante/Carimbo 
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CONVITE Nº 001/19 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE DRENAGEM E LIMPEZA DE 

CANAL AO LADO DO CENTRO DE ABASTECIMENTO NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ. 
 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. P. UNITÁRIO P. TOTAL 

01 Levantamento Topográfico Vb         1,00    

02 
Destocamento de vegetação abaixo de 
8¨de diâmetro. 

M2 1.500   

03 Corte manual de vegetação. M2 17.250   

04 
Limpeza do canal com remoção de 
material orgânico. 

M2 3.450   

05 Rebaixamento do leito do canal. M3 1.725   

VALOR GLOBAL R$ 
 

 
 

 
  PROPONENTE                                            
  CNPJ Nº  
  ENDEREÇO  
  TELEFONE 
  PRAZO DE EXECUÇÃO:  
  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
  VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS      
 
                           
   Data: 
                                                                           ___________________ 
                                                                                  ASSINATURA   
                                                                                CARIMBO CNPJ 
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ANEXO IV 

 
CONVITE Nº. 001/2019 

 
 
 

 
C R E D E N C I A L  

 
 
 
 
Credencio o senhor(a) ..............................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ como meu mandatário, para 

representar esta empresa, com poderes para praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório  

na Modalidade Carta Convite nº 001/2019, em especial apresentar documentos, prestar declarações de qualquer 

teor, impugnar, recorrer, apresentar contra razões de recursos, desistir de prazos de interposição de recursos e do 

direito aos mesmos, a que tudo será dado como bom, firme e valioso.  

 
 
 
 

São Sebastião do Passé/BA, ......... de ................................ de  
 
 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
CARTA CONVITE n° 001/2019 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 
 
 
 

 
A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____ Inscrição Estadual nº _____, com sede na 
________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) do Documento de Identidade – RG nº _________SSP_____ e do 
CPF nº_______________________, DECLARA, para fins de participação na Carta Convite nº 001/2019, conforme 
o disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, e ainda que, não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, conforme determina a Constituição Federal. 
 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2019. 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


